
 

 CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

DEPARTAMENTO DE ECONOMIA 2022.1 

ECO 1659 SEMINÁRIO EM TEORIA ECONÔMICA – TÓPICOS ESPECIAIS 

EM FINANÇAS PÚBLICAS E POLÍTICA FISCAL 

 CARGA HORÁRIA TOTAL: XX HORAS CRÉDITOS: 5 

 
PRÉ-REQUISITO(S):  

 
OBJETIVOS  O objetivo do curso é discutir o papel da política fiscal na economia brasileira 

contemporânea, com foco: (i) nos principais instrumentos, medidas e ações de 
política adotados no país; (ii) nos impactos fiscais e macroeconômicos desses 
instrumentos e ações; (iii) no contexto legal, institucional e político que 
condiciona o desenho e a implementação da política fiscal no país; (iv) nas 
propostas de políticas e reformas institucionais visando aperfeiçoar a 
condução e o desempenho da política fiscal. 

 Para o melhor entendimento do debate atual sobre política fiscal no Brasil, a 
discussão do caso brasileiro será precedida pela apresentação dos conceitos 
e questões relevantes no âmbito de uma breve revisão da teoria e experiência 
internacional na área. 

 Dada a amplitude dos temas abordados, alguns tópicos serão discutidos em 
menor nível de detalhamento nas aulas; contudo, para todos os tópicos serão 
fornecidas, além da bibliografia básica, também leituras complementares para 
o(a) aluno(a) interessado(a) em aprofundar seus conhecimentos. 

EMENTA 1. Estado e economia: uma visão macroeconômica (Motivação/visão geral do curso) 

2. Teoria e experiência internacional  
a. Gastos públicos, tributação e dívida: padrões internacionais 
b. Política fiscal e nível de atividade no curto prazo 
c. Política fiscal e nível de atividade no longo prazo 
d. Interação entre as políticas fiscal e monetária 
e. Dinâmica e sustentabilidade da dívida  
f. Administração da dívida e consolidação fiscal 
g. Processos orçamentários e regras fiscais 

3. O caso brasileiro  
a. Tributação no Brasil 
b. Gastos públicos no Brasil 
c. Processo orçamentário e regras fiscais no Brasil 
d. Resultado primário e dinâmica da dívida pública no Brasil 
e. Administração da dívida e interação entre as políticas fiscal e monetária  
f. Impactos macroeconômicos da política fiscal no Brasil 
g. Federalismo fiscal no Brasil 



PROGRAMA Ver programa das aulas em anexo. 

AVALIAÇÃO A disciplina está classificada, para fins de avaliação de aproveitamento, no Critério 2, 
sendo a nota final (NF) de cada aluno(a) dada por:  

NF = (G1 + G2*2) / 3 

onde: 
G1 = Nota na Prova 1; 
G2 = Nota na Prova 2. 

Se NF  5, o(a) aluno(a) estará aprovado(a); caso contrário, estará reprovado(a).  
 
Ambas as provas serão realizadas individualmente, em casa. As datas relevantes 
encontram-se no quadro abaixo. 
 
O objetivo das provas é incentivar os(as) alunos(as) a refletirem e fixarem os conceitos 
e questões abordados em sala de aula. A fim de maximizar os resultados esperados 
do curso, espera-se, portanto, que cada aluno(a) encare essas provas com seriedade 
e comprometimento. Recomenda-se especial cuidado para evitar situações que 
possam ser caracterizadas como “plágio” ou “cola”. Espera-se que o(a) aluno(a) redija 
as respostas em suas próprias palavras, e que argumentações e citações retiradas de 
outros textos sejam cuidadosamente explicitadas como tal.   
 

Datas importantes 

Data Evento 

06/05/2022 Entrega das orientações à turma para realização da 1ª Prova 

15/05/2022 Prazo para envio da 1ª. Prova, por meio do Ambiente de 
aprendizagem on-line (obs.: o prazo termina às 23h59min)  

01/07/2022 Entrega das orientações à turma para realização da 2ª Prova 

10/07/2022 Prazo para envio da 2ª. Prova, por meio do Ambiente de 
aprendizagem on-line (obs.: o prazo termina às 23h59min)  

 
Observações: 

(I) Avisos e material didático serão disponibilizados na página do curso no 

“Ambiente de aprendizagem on-line” (https://ead.puc-rio.br/).  

(II) O professor também está à disposição para quaisquer dúvidas referentes 

ao curso no endereço: cavalcanti.marco@hotmail.com. 

BIBLIOGRAFIA 

 
 Apostila, a ser disponibilizada ao longo do curso (slides em pdf para cada aula) 

 Textos indicados no anexo (Obs. A bibliografia básica para cada aula será indicada 

na apostila) 

 

  

https://ead.puc-rio.br/
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ANEXO I – PROGRAMA DE AULAS 
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 Gastos públicos 

Tanzi, V. e L. Schuknecht (2000). Public Spending in the 20th Century: A Global Perspective – 

Capítulo 2, Cambridge University Press. 

Izquierdo, A. et al. (2018). Melhores gastos para melhores vidas: como a América Latina e o Caribe 

podem fazer mais com menos, Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

Aula Data Seção Tópico

1 11/mar Introdução Estado e economia: uma visão macroeconômica

2 18/mar Teoria e experiência internacional Gastos públicos, tributação e dívida: padrões internacionais

3 25/mar Teoria e experiência internacional Política fiscal e nível de atividade no curto prazo

4 01/abr Teoria e experiência internacional Política fiscal e nível de atividade no longo prazo

5 08/abr Teoria e experiência internacional Interação entre as políticas fiscal e monetária

- 15/abr - Feriado

- 22/abr - Recesso

6 29/abr Teoria e experiência internacional Dinâmica e sustentabilidade da dívida

7 06/mai Teoria e experiência internacional Administração e da dívida e consolidação fiscal

8 13/mai Teoria e experiência internacional Processos orçamentários e regras fiscais 

9 20/mai O caso brasileiro Tributação no Brasil

10 27/mai O caso brasileiro Gastos públicos no Brasil

11 03/jun O caso brasileiro Processo orçamentário e regras fiscais no Brasil

12 10/jun O caso brasileiro Resultado primário e dinâmica da dívida pública no Brasil
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13 24/jun O caso brasileiro Administração da dívida e interação entre as políticas fiscal e monetária

14 01/jul O caso brasileiro Impactos macroeconômicos da política fiscal no Brasil

15 08/jul O caso brasileiro Federalismo fiscal no Brasil
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b. Política fiscal e nível de atividade no curto prazo 
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c. Política fiscal e nível de atividade no longo prazo 
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